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AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO PRINCIPAL - MULTA -
APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI 11.941/08 -
APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL - RETROATIVIDADE
BENIGNA NATUREZA DA MULTA APLICADA.

A multa nos casos em que ha lancamento de obrigacdo principal lavrados
ap6s a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a
fatos geradores anteriores a publicacdo da referida lei, ¢ de oficio. A
retroatividade benigna para limitar a multa a 20% ¢ incabivel, considerando
que a sua natureza ¢ de multa de mora, enquanto, em existindo lancamento,
sempre ha de se falar em multa de "de oficio".

AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO PRINCIPAL E ACESSORIA -
COMPARATIVO DE MULTAS - APLICACAO DE PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na afericao acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, ndo basta a
verificagdo da denominagdo atribuida a penalidade, tampouco a simples
comparacgdo entre percentuais e limites. E necessario, basicamente, que as
penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam
aplicaveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de
obrigacdes acessoria e principal foram exigidas em procedimentos de oficio,
ainda que em separado, incabivel a aplicacdo retroativa do art. 32-A, da Lei
n°® 8.212, de 1991, com a redag¢do dada pela Lei n° 11.941, de 2009, eis que
esta ultima estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade unica combinando as
duas condutas.
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 AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA APLICADA.
 A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal lavrados após a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publicação da referida lei, é de ofício. A retroatividade benigna para limitar a multa a 20% é incabível, considerando que a sua natureza é de multa de mora, enquanto, em existindo lançamento, sempre há de se falar em multa de "de oficio".
 AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
 Recurso Especial do Procurador Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões as Conselheiras Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Patrícia da Silva e Maria Teresa Martinez Lopez.
 
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra.
  Tratam-se de autos de infração de obrigações principais - AIOP, lavradas em desfavor do contribuinte identificado abaixo, posteriormente à vigência da MP 449/08 para a exigência de contribuições previdenciárias destinadas ao custeio da Seguridade Social, apurados no confronto entre Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações Previdência Social (GFIP) e Folhas de Pagamento, de 01/2007 a 12/2008:
1) Auto de Infração nº 37.296.9615, com valor principal de R$ 16.064,97 e total consolidado em 12/09/2011 de R$ 34.248,08, no qual foram incluídas as seguintes contribuições, incidentes sobre as remunerações de segurados empregados:a. contribuição patronal prevista na Lei nº 8.212/91, art. 22, I; b. contribuição patronal destinada ao financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (Lei nº 8.212/91, art. 22, II);
2) Auto de Infração nº 37.296.9631, com valor principal de R$ 8.198,14 e total consolidado em 12/09/2011 de R$ 17.479,42, no qual foi incluída a contribuição dos segurados empregados, a qual a empresa ou equiparada tem obrigação de arrecadar e recolher (Lei nº 8.212/91, art. 20, c/c art. 30, I, "a", e art. 33, §5º); 
3) Auto de Infração nº 37.296.9640, com valor principal de R$ 1.912,50 e total consolidado em 12/09/2011 de R$ 3.174,90, no qual foi incluída a contribuição destinada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE (SalárioEducação).
A contribuinte foi autuada na qualidade de titular do Cartório Alexandre Rolim.
No caso da presente autuação, a multa aplicada ocorreu nos termos da Lei nº 8.212/91, art. 35-A, c/c art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96, ambos com redação da MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/09, por ser considerada mais favorável.
A autuada apresentou impugnação, tendo a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Fortaleza/CE julgado o lançamento procedente, fls. 189/196. 
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. 
No Acórdão de Recurso Voluntário, o julgador, em observância ao contido no art. 106, inciso II, alínea �c� do Código Tributário Nacional - CTN, deferiu pelo comparativo da multa mais benéfica ao contribuinte, haja vista a alteração da legislação pela Lei nº 11.941/2009, no que se refere à aplicação de penalidade.
Conforme o art. 106, II, do CTN, foi acordado que se observasse a situação que resultaria mais favorável ao contribuinte, para os fatos geradores anteriores a 11/2008: nas competências nas quais a fiscalização aplicou a penalidade de 75% prevista no art. 44 da Lei 9.430/96 - por concluir se tratar da multa mais benéfica quando comparada aplicação conjunta da multa de mora e da multa por infrações relacionadas a GFIP -, manter a penalidade equivalente à soma da multa de mora limitada a 20% e multa mais benéfica quando comparada a multa do art. 32 com a multa do art. 32-A da Lei 8.212/91.
Portanto, em sessão plenária de 18/06/2015, foi prolatado o Acórdão nº 2301-003.944, fls. 239/253 assim ementado e com a seguinte decisão:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL LANÇAMENTO NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
Não há nulidade no auto de infração lavrado com observância do art. 142 do CTN e 10 do Decreto 70.235 de 1972, mormente quando a descrição dos fatos e a capitulação legal permitem ao autuado compreender as acusações que lhe foram formuladas no auto de infração, de modo a desenvolver plenamente suas peças impugnatória e recursal. 
FUNCIONÁRIOS DE CARTÓRIOS ADMITIDOS ANTES DE 1994 E REGIDOS PELO REGIME ESTATUTÁRIO. NÃO VINCULAÇÃO AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
Os escreventes e auxiliares de investidura estatutária ou em regime especial, admitidos antes da vigência da Lei 8.935/94 e não optantes pelo regime celetista, continuarão vinculados à legislação previdenciária que anteriormente os regia, e, desde que estejam amparados por regime próprio de previdência que lhes garanta, entre outros benefícios, a aposentadoria, ficam, conseqüentemente, excluídos do RGPS conforme disposição contida no art. 13 da Lei n ° 8.212/91. 
A EC 20/98 ao excluir do RGPS somente os detentores de cargo efetivo atinge o direito adquirido dos funcionários de cartórios. Por outro lado, se o trabalhador foi admitido após 1994, então estará regido pelo RGPS com obrigação do contratante de recolher as contribuições previdenciárias respectivas. 
APLICAÇÃO DA MULTA DE 75% COMO MULTA MAIS BENÉFICA ATÉ 11/2008. AJUSTE QUE DEVE CONSIDERAR A MULTA DE MORA E MULTA POR INFRAÇÕES RELACIONADAS À GFIP. 
Em relação aos fatos geradores até 11/2008, nas competências nas quais a fiscalização aplicou a penalidade de 75% prevista no art. 44 da Lei 9.430/96 por concluir se tratar da multa mais benéfica quando comparada aplicação conjunta da multa de mora e da multa por infrações relacionadas a GFIP, deve ser mantida a penalidade equivalente à soma de: multa de mora limitada a 20% e multa mais benéfica quando comparada a multa do art. 32 com a multa do art. 32A da Lei 8.212/91. 
DA VEDAÇÃO AO CONFISCO COMO NORMA DIRIGIDA AO LEGISLADOR E NÃO APLICÁVEL AO CASO DE PENALIDADE PECUNIÁRIA 
O Princípio de Vedação ao Confisco está previsto no art. 150, IV, e é dirigido ao legislador de forma a orientar a feitura da lei, que deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Portanto, uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la. Além disso, é de se ressaltar que a multa de ofício é devida em face da infração à legislação tributária e por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária estabelecida em lei, é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso IV do art. 150 da Constituição Federal. 
Recurso Voluntário provido em Parte.�
�Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, para retificar a multa, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira, que votaram em manter a multa aplicada ; II) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para, nas competências que a fiscalização aplicou somente a penalidade prevista na redação, vigente até 11/2008, do Art. 35 da Lei 8.212/1999, esta deve ser mantida, mas limitada ao determinado no Art. 61, da Lei n º 9.430/1996, se mais benéfica à Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a) ; b) em negar provimento ao Recurso nas demais alegações da Recorrente, nos termos do voto do(a) Relator(a) ; III) Por voto de qualidade: a) em dar provimento parcial ao recurso para, até 11/2008, nas competências que a fiscalização aplicou a penalidade de 75% (setenta e cinco pro cento), prevista no art. 44, da Lei 9.430/96, por concluir se tratar da multa mais benéfica quando comparada aplicação conjunta da multa de mora e da multa por infrações relacionadas à GFIP deve ser mantida a penalidade equivalente à soma de: *) multa de mora limitada a 20% ; e *) multa mais benéfica quando comparada a multa do art. 32 com a multa do art. 32A da Lei 8.212/91, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Júnior, Wilson Antonio de Souza Correa e Adriano, que votaram em dar provimento parcial ao Recurso, para que seja aplicada a multa prevista no Art. 61, da Lei n º 9.430/1996, se mais benéfica à Recorrente.�
O processo foi encaminhado, para ciência da Fazenda Nacional, em 03/07/2014 para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 06/08/2014, o Recurso Especial, fls. 255/273. Em seu recurso visa restabelecer a multa aplicada nos termos da autuação, já que o art. 35 da Lei n° 8.212/91 deveria, agora, ser observado à luz da norma introduzida pela Lei n° 11.941/09, qual seja, o art. 35-A que, por sua vez, faz remissão ao art. 44 da Lei 9.430/96. 
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho, fls. 275/283, da 3ª Câmara, de 18/06/2015.
Em relação à multa do art. 35 da Lei nº 8.212/91, a recorrente traz como alegações, que:
O artigo 35 da Lei nº 8.212/91 na nova redação conferida pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, não pode ser entendido de forma isolada do contexto legislativo no qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das alterações introduzidas pela MP nº 449 à legislação previdenciária. 
A redação do art. 35-A é clara. Efetuado o lançamento de ofício das contribuições previdenciárias indicadas no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, deverá ser aplicada a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei nº 9.430/96.
A multa de mora e a multa de ofício são excludentes entre si. E deve prevalecer, na hipótese de lançamento de ofício, configurada a falta ou recolhimento do tributo e/ou a falta de declaração ou declaração inexata, a multa de ofício prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/96, diante da literalidade do art. 35A.
Nessa esteira, não há como se adotar outro entendimento senão o de que a multa de mora prevista no art. 35, da Lei nº 8.212/91 em sua redação antiga (revogada) está inserida em sistemática totalmente distinta da multa de mora prescrita no art. 61 da Lei nº 9.430/96. Logo, por esse motivo não se poderia aplicar à espécie o disposto no art. 106 do CTN, pois, para a interpretação e aplicação da retroatividade benigna, a comparação é feita em relação à mesma conduta infratora praticada, em relação à mesma penalidade.
Requer ao final seja dado total provimento ao presente recurso, para reformar o acórdão recorrido no ponto em que determinou a aplicação do art. 35, caput, da Lei nº 8.212/91 (na anterior redação, confirmada pela Lei n.º 11.941/2009), em detrimento do art. 35A, também da Lei nº 8.212/91, devendo- se verificar, na execução do julgado, qual norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, da norma revogada) ou a do art. 35A da Lei nº 8.212/91.
Em relação à comparação entre a multa do art. 44, I, da Lei nº 9.430/96 com a soma das multas previstas no art. 32 e 35 da Lei nº 8.212/91 em sua redação original e à multa a partir de 12/2008, de acordo com o art. 35-A, a recorrente traz como alegações, que:
o ordenamento jurídico pátrio rechaça a existência de bis in idem na aplicação de penalidades tributárias, o que significa dizer, em suma, que não é legítima a aplicação de mais de uma penalidade em razão do cometimento da mesma infração tributária.
antes das inovações da MP 449/2008, atualmente convertida na Lei 11.941/2009, o lançamento do principal era realizado em NFLD, incidindo a multa de mora prevista no artigo 35, II da Lei 8.212/91. Separadamente, havia a lavratura do auto de infração, com base no artigo 32 da Lei 8.212/91 (multa isolada).
com o advento da MP 449/2008, instituiu-se uma nova sistemática de constituição dos créditos tributários, o que torna essencial a análise de pelo menos dois dispositivos: artigo 32-A e artigo 35-A, ambos da Lei 8.212/91.
o art. 32-A, em sua redação dada pela MP 449/2008, dispõe que:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no §3º deste artigo�.
a MP 449/2008 também inseriu no ordenamento jurídico o art. 35-A, in verbis:
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996�.
tal dispositivo remete a aplicação do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, que dispõe:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007). I- de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata�;
a leitura do dispositivo acima transcrito corrobora a tese suscitada no acórdão paradigma, e ora defendida, no sentido de que a o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96 abarca duas condutas: o descumprimento da obrigação principal (totalidade ou diferença de imposto/contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento) e também o descumprimento da obrigação acessória (falta de declaração ou declaração inexata).
a única forma de harmonizar a aplicação dos artigos citados é considerar que o lançamento da multa isolada prevista no artigo 32-A da Lei 8.212/91 ocorrerá quando houver tão somente o descumprimento da obrigação acessória, ou seja, as contribuições destinadas a Seguridade Social foram devidamente recolhidas.
toda vez que houver o lançamento da obrigação principal, além do descumprimento da obrigação acessória, a multa lançada será única, qual seja, a prevista no artigo 35-A da Lei 8.212/91.
houve lançamento de contribuições sociais em decorrência da atividade de fiscalização que deu origem ao presente feito, e, sendo assim, de acordo com a nova sistemática, o dispositivo legal a ser aplicado seria o artigo 35-A da Lei 8.212/91, com a multa prevista no lançamento de ofício (artigo 44 da Lei 9.430/96).
foi correta o procedimento adotado pela autoridade fiscal, que aplicou a norma mais benéfica, após o cotejo entre as duas multas anteriores (arts. 35, II, e 32, IV, da norma revogada) e a do art. 35-A da Lei nº 8.212/91.
a Receita Federal do Brasil editou uma IN, de nº 971 de 13/11/2009, estabelecendo regras a serem observadas em razão do advento da MP nº 449/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009, litteris: 
�Art. 476-A. No caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos: (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.027, de 20 de abril de 2010) I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores: a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. II - a partir de 1º de dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.�.
portanto, deve ser feita a comparação entre os seguintes valores para aferição da multa mais benéfica ao sujeito passivo: a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. 
Cientificado do Acórdão nº 2301-003.944, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Exame de Admissibilidade em 29/07/2015, o contribuinte não apresentou Contrarrazões nem Recurso Especial da parte que lhe foi desfavorável.
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.
DO MÉRITO
APLICAÇÃO DA MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA NO CASO DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO
Quanto ao questionamento sobre a multa aplicada, a qual deseja o recorrente ter seu patamar restabelecido àquele lançado pela autoridade fiscal, entendo que razão assiste ao recorrente.
No que toca à multa, a autoridade fiscal registrou em seu relatório, que foram efetuados cálculos, por competência, para verificação da multa mais benéfica ao contribuinte comparando-se a da legislação anterior, art. 35 e 32 da Lei nº 8.212/91, na redação antiga, vigente à época da lavratura do AI e a da legislação atual (art. 35-A da Lei nº 8.212/91, introduzido pela Lei nº 11.941/2009). Como resultado, aplicou-se, para cada competência, a multa mais benéfica (sistemática anterior ou atual), em face do que dispõe o art. 106 do CTN.
Ainda, no que tange ao cálculo da multa, para entender a natureza das multas aplicadas e por conseguinte como deve ser interpretada a norma, passemos a algumas considerações, tendo em vista que a citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP, introduzindo dois novos dispositivos legais, senão vejamos:
Até a edição da MP 449, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito - NFLD. Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art. 35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8.212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais - NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal - AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
No presente caso, conforme consta do relatório, a multa aplicada ocorreu nos termos da Lei nº 8.212/91, art. 35-A, c/c art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96, ambos com redação da MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/09, por ser considerada mais favorável.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106, inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
No caso do AIOP julgado, e alvo do presente recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos moldes do art. 35, inciso II, revogado pela MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, ou seja, 24%.
No caso da ausência de informação em GFIP, conforme descrito no relatório a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32, inciso IV, § 5º, da Lei nº 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4º do mesmo artigo.
Para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou
Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
Assim, entendo que a multa aplicada pelo auditor encontra-se em perfeita consonância com os normativos vigentes, bem como refletem de forma mais adequada a natureza da multa aplicada. Note-se que a aplicação do somatório das multas para efeitos de apuração da multa mais benéfica, impossibilita a aplicação da limitação da multa a 20%, atribuída pela turma a quo, por considerar, que a multa aplicada pela legislação anterior não tem caráter de moratória, mas de multa de ofício. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional para restabelecer a multa originalmente aplicada no presente lançamento.
É como voto.
(Assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
  




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso. Votaram pelas conclusdes as Conselheiras Rita Eliza Reis da Costa
Bacchieri, Patricia da Silva e Maria Teresa Martinez Lopez.

(Assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

(Assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da
Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima
Junior, Gerson Macedo Guerra.
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Relatorio

Tratam-se de autos de infracdo de obrigacdes principais - AIOP, lavradas em
desfavor do contribuinte identificado abaixo, posteriormente a vigéncia da MP 449/08 para a
cxigéncia de contribuigdes previdencidrias destinadas ao custeio da Seguridade Social,
apurados no confronto entre Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informagdes Previdéncia Social (GFIP) e Folhas de Pagamento, de 01/2007 a
12/2008:

1) Auto de Infragdo n° 37.296.9615, com valor principal de RS
16.064,97 e total consolidado em 12/09/2011 de RS 34.248,08,
no qual foram incluidas as seguintes contribui¢des, incidentes
sobre as remuneracoes de segurados empregados:a.
contribui¢do patronal prevista na Lei n® 8.212/91, art. 22, I, b.
contribui¢do patronal destinada ao financiamento do beneficio
previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213/91 e daqueles
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (Lei n’
8.212/91, art. 22, 1l);

2) Auto de Infragdo n° 37.296.9631, com valor principal de RS
8.198,14 e total consolidado em 12/09/2011 de RS 17.479,42, no
qual foi incluida a contribui¢do dos segurados empregados, a

qual a empresa ou equiparada tem obrigagcdo de arrecadar e
recolher (Lei n® 8.212/91, art. 20, c/c art. 30, I, "a", e art. 33,

§59;
3) Auto de Infra¢do n° 37.296.9640, com valor principal de R$
1.912,50 e total consolidado em 12/09/2011 de RS 3.174,90, no

qual foi incluida a contribui¢do destinada ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educag¢do — FNDE (SalarioEducagdo).

A contribuinte foi autuada na qualidade de titular do Cartorio
Alexandre Rolim.

No caso da presente autuagao, a multa aplicada ocorreu nos termos da Lei n°
8.212/91, art. 35-A, c/c art. 44, inciso I, da Lei n® 9.430/96, ambos com redacdao da MP n°
449/2008, convertida na Lei n® 11.941/09, por ser considerada mais favoravel.

A autuada apresentou impugnagao, tendo a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Fortaleza/CE julgado o langamento procedente, fls. 189/196.

Apresentado Recurso Voluntario pela autuada, os autos foram encaminhados
ao CAREF para julgamento do mesmo.

No Acérdao de Recurso Voluntério, o julgador, em observancia ao contido
no art. 106, inciso II, alinea “c” do Codigo Tributdrio Nacional - CTN, deferiu pelo
comparativo da multa mais benéfica ao contribuinte, haja vista a alteragao da legislagao pela
Lein®11.941/2009, no que se refere a aplicagdo de penalidade.



Conforme o art. 106, II, do CTN, foi acordado que se observasse a situacao
que resultaria mais favoravel ao contribuinte, para os fatos geradores anteriores a 11/2008: nas
competéncias nas quais a fiscalizagdo aplicou a penalidade de 75% prevista no art. 44 da Lei
9.430/96 - por concluir se tratar da multa mais benéfica quando comparada aplicagdo conjunta
da multa de mora e da multa por infragdes relacionadas a GFIP -, manter a penalidade
equivalente a soma da multa de mora limitada a 20% e multa mais benéfica quando comparada
a multa do art. 32 com a multa do art. 32-A da Lei 8.212/91.

Portanto, em sessdo plenaria de 18/06/2015, foi prolatado o Acérdao n® 2301-
003.944, fls. 239/253 assim ementado e com a seguinte decisdo:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2008

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL LANCAMENTO
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Ndo ha nulidade no auto de infra¢do lavrado com observancia
do art. 142 do CTN e 10 do Decreto 70.235 de 1972, mormente
quando a descrigdo dos fatos e a capitula¢do legal permitem ao
autuado compreender as acusagoes que lhe foram formuladas no
auto de infrag¢do, de modo a desenvolver plenamente suas pegas
impugnatoria e recursal.

FUNCIONARIOS DE CARTORIOS ADMITIDOS ANTES DE
1994 E REGIDOS PELO REGIME ESTATUTARIO. NAO
VINCULACAO AO REGIME GERAL DA PREVIDENCIA
SOCIAL.

Os escreventes e auxiliares de investidura estatutdria ou em
regime especial, admitidos antes da vigéncia da Lei 8.935/94 e
ndo optantes pelo regime celetista, continuardo vinculados a
legislagcdo previdenciaria que anteriormente os regia, e, desde
que estejam amparados por regime proprio de previdéncia que
lhes garanta, entre outros beneficios, a aposentadoria, ficam,
conseqiientemente, excluidos do RGPS conforme disposi¢do
contida no art. 13 da Lein © 8.212/91.

A EC 20/98 ao excluir do RGPS somente os detentores de cargo
efetivo atinge o direito adquirido dos funcionarios de cartorios.
Por outro lado, se o trabalhador foi admitido apos 1994, entdo
estara regido pelo RGPS com obrigagcdo do contratante de
recolher as contribuigoes previdencidrias respectivas.

APLICACAO DA MULTA DE 75% COMO MULTA MAIS
BENEFICA ATE 11/2008. AJUSTE QUE DEVE CONSIDERAR
A MULTA DE MORA E MULTA POR INFRACOES
RELACIONADAS A GFIP.

Em relacdo aos fatos geradores ate 11/2008, nas competéncias
nas quais a fiscalizagdo aplicou a penalidade de 75% prevista no
art. 44 da Lei 9.430/96 por concluir se tratar da multa mais
benéfica quando comparada aplicacdo conjunta da multa de
mora e da multa por infracoes relacionadas a GFIP, deve ser
mantida a penalidade equivalente a soma de: multa de mora
limitada a 20% e multa mais benéfica quando comparada a
multa do’art. 32 com a multa do'art. 324 da Lei 8.212/91.
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DA VEDACAO AO CONFISCO COMO NORMA DIRIGIDA AO
LEGISLADOR E NA O APLICAVEL A0 CASO DE
PENALIDADE PECUNIARIA

O Principio de Vedag¢do ao Confisco esta previsto no art. 150,
1V, e ¢ dirigido ao legislador de forma a orientar a feitura da lei,
que deve observar a capacidade contributiva e ndo pode dar ao
tributo a conotagdo de confisco. Portanto, uma vez positivada a
norma, é dever da autoridade fiscal aplica-la. Além disso, é de se
ressaltar que a multa de oficio é devida em face da infracdo a
legislagdo tributdria e por ndo constituir tributo, mas penalidade
pecuniaria estabelecida em lei, é inaplicavel o conceito de
confisco previsto no inciso 1V do art. 150 da Constitui¢do
Federal.

bl

Recurso Voluntario provido em Parte.’

“Acordam os membros do colegiado, 1) Por maioria de votos: a)
em dar provimento parcial ao recurso, para retificar a multa,
nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros
Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira, que votaram
em manter a multa aplicada ; 1I) Por unanimidade de votos: a)
em dar provimento parcial ao Recurso, no mérito, para, nas
competéncias que a fiscaliza¢do aplicou somente a penalidade
prevista na redagdo, vigente até 11/2008, do Art. 35 da Lei
8.212/1999, esta deve ser mantida, mas limitada ao determinado
no Art. 61, da Lei n ° 9.430/1996, se mais benéfica a Recorrente,
nos termos do voto do(a) Relator(a) ; b) em negar provimento ao
Recurso nas demais alegagoes da Recorrente, nos termos do voto
do(a) Relator(a) ; III) Por voto de qualidade: a) em dar
provimento parcial ao recurso para, até 11/2008, nas
competéncias que a fiscalizagdo aplicou a penalidade de 75%
(setenta e cinco pro cento), prevista no art. 44, da Lei 9.430/96,
por concluir se tratar da multa mais benéfica quando comparada
aplica¢do conjunta da multa de mora e da multa por infragoes
relacionadas a GFIP deve ser mantida a penalidade equivalente
a soma de: *) multa de mora limitada a 20% ; e *) multa mais
benéfica quando comparada a multa do art. 32 com a multa do
art. 324 da Lei 8.212/91, nos termos do voto do Relator.
Vencidos os Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior, Wilson
Antonio de Souza Correa e Adriano, que votaram em dar
provimento parcial ao Recurso, para que seja aplicada a multa
prevista no Art. 61, da Lei n ° 9.430/1996, se mais benéfica a
Recorrente.”

O processo foi encaminhado, para ciéncia da Fazenda Nacional, em
03/07/2014 para cientificagdo em até 30 dias, nos termos da Portaria MF n°® 527/2010. A
Fazenda Nacional interpds, tempestivamente, em 06/08/2014, o Recurso Especial, fls. 255/273.
Em seu recurso visa restabelecer a multa aplicada nos termos da autuagdo, ja que o art. 35 da
Lei n°® 8.212/91 deveria, agora, ser observado a luz da norma introduzida pela Lei n°
11.941/09, qual seja, o art. 35-A que, por sua vez, faz remissdo ao art. 44 da Lei 9.430/96.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho, fls.
275/283;da 3% Camara, de 18/06/2015.



Em relacdo a multa do art. 35 da Lei n® 8.212/91, a recorrente traz como

alegacdes, que:

O artigo 35 da Lei n° 8.212/91 na nova redag¢io conferida pela MP n°
449/2008, convertida na Lei n® 11.941/2009, nio pode ser entendido
de forma isolada do contexto legislativo no qual esta inserido,
sobretudo de forma totalmente dissociada das alteracdes introduzidas
pela MP n® 449 a legislagdo previdenciaria.

A redagdo do art. 35-A ¢ clara. Efetuado o langamento de oficio das
contribui¢des previdenciarias indicadas no artigo 35 da Lei n°
8.212/91, devera ser aplicada a multa de oficio prevista no artigo 44
da Lein® 9.430/96.

A multa de mora e a multa de oficio sdo excludentes entre si. E deve
prevalecer, na hipotese de langamento de oficio, configurada a falta
ou recolhimento do tributo ¢/ou a falta de declaragdo ou declaragao
inexata, a multa de oficio prevista no art. 44 da Lei n° 9.430/96,
diante da literalidade do art. 35A.

Nessa esteira, ndo ha como se adotar outro entendimento sendo o de
que a multa de mora prevista no art. 35, da Lei n® 8.212/91 em sua
redagdo antiga (revogada) estd inserida em sistematica totalmente
distinta da multa de mora prescrita no art. 61 da Lei n® 9.430/96.
Logo, por esse motivo nao se poderia aplicar a espécie o disposto no
art. 106 do CTN, pois, para a interpretacdo e aplicagdo da
retroatividade benigna, a comparacdo ¢ feita em relagdo a mesma
conduta infratora praticada, em relacdo a mesma penalidade.

Requer ao final seja dado total provimento ao presente recurso, para
reformar o acordao recorrido no ponto em que determinou a aplicagao
do art. 35, caput, da Lei n® 8.212/91 (na anterior redagio, confirmada
pela Lei n.° 11.941/2009), em detrimento do art. 35A, também da Lei
n° 8.212/91, devendo- se verificar, na execu¢do do julgado, qual
norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, da norma
revogada) ou a do art. 35A da Lein® 8.212/91.

Em relagdao a comparacao entre a multa do art. 44, I, da Lei n® 9.430/96 com a
soma das multas previstas no art. 32 e 35 da Lei n® 8.212/91 em sua reda¢do original e a multa
a partir de 12/2008, de acordo com o art. 35-A, a recorrente traz como alegacoes, que:

o ordenamento juridico patrio rechaga a existéncia de bis in idem na
aplicacdo de penalidades tributdrias, o que significa dizer, em suma,
que nao ¢ legitima a aplicagdo de mais de uma penalidade em razao
do cometimento da mesma infracao tributaria.

antes das inovacdes da MP 449/2008, atualmente convertida na Lei
11.941/2009, o lancamento do principal era realizado em NFLD,
incidindo a multa de mora prevista no artigo 35, II da Lei 8.212/91.
Separadamente, havia a lavratura do auto de infragdo, com base no
artigo32 da-Lei/8.212/91 (multa isolada).
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com o advento da MP 449/2008, instituiu-se uma nova sistematica de
constitui¢do dos créditos tributdrios, o que torna essencial a andlise de
pelo menos dois dispositivos: artigo 32-A e artigo 35-A, ambos da Lei
8.212/91.

o art. 32-A, em sua redacao dada pela MP 449/2008, dispoe que:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declarag¢do de que trata o inciso 1V do caput do art. 32
desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com
incorregoes ou omissoes serd intimado a apresenta-la ou
a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes
multas: I —de RS 20,00 (vinte reais) para cada grupo de
10 (dez) informacgoes incorretas ou omitidas, e Il — de
2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribuicoes
informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de
falta de entrega da declaragdo ou entrega apos o prazo,
limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto
no §3°deste artigo”.

a MP 449/2008 também inseriu no ordenamento juridico o art. 35-A,
in verbis:

“Art. 35-A. Nos casos de langcamento de oficio relativos
as contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se
o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro
de 1996

tal dispositivo remete a aplicagdo do artigo 44 da Lei n°® 9.430/96, que
dispde:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo
aplicadas as seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei
n’ 11.488, de 2007). I- de 75% (setenta e cinco por
cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo
inexata’’;

a leitura do dispositivo acima transcrito corrobora a tese suscitada no
acorddo paradigma, e ora defendida, no sentido de que a o art. 44,
inciso I, da Lei 9.430/96 abarca duas condutas: o descumprimento da
obrigagdo principal (totalidade ou diferenca de imposto/contribuicao
nos casos de falta de pagamento ou recolhimento) e também o
descumprimento da obrigacdo acessoria (falta de declaragdo ou
declaracdo inexata).

a Unica forma de harmonizar a aplicagdo dos artigos citados ¢
considerar que o langamento da multa isolada prevista no artigo 32-A
da Lei 8.212/91 ocorrera quando houver tdo somente o
descumprimento da obrigacdo acessoria, ou seja, as contribuigcdes
destinadas a Seguridade Social foram devidamente recolhidas.



e toda vez que houver o langamento da obrigagdo principal, além do
descumprimento da obrigagdo acessoria, a multa langada seréd unica,
qual seja, a prevista no artigo 35-A da Lei 8.212/91.

e houve langamento de contribuigdes sociais em decorréncia da
atividade de fiscalizagdo que deu origem ao presente feito, e, sendo
assim, de acordo com a nova sistematica, o dispositivo legal a ser
aplicado seria o artigo 35-A da Lei 8.212/91, com a multa prevista no
langamento de oficio (artigo 44 da Lei 9.430/96).

e foi correta o procedimento adotado pela autoridade fiscal, que aplicou
a norma mais benéfica, apds o cotejo entre as duas multas anteriores
(arts. 35, II, e 32, IV, da norma revogada) e a do art. 35-A da Lei n°
8.212/91.

e a Receita Federal do Brasil editou uma IN, de n® 971 de 13/11/2009,
estabelecendo regras a serem observadas em razao do advento da MP
n® 449/2008, posteriormente convertida na Lei n° 11.941/2009,
litteris:

“Art. 476-A. No caso de lancamento de oficio relativo a

fatos geradores ocorridos: (Incluido pela Instrugdo
Normativa RFB n° 1.027, de 20 de abril de 2010) I - até
30 de novembro de 2008, devera ser aplicada a
penalidade mais benéfica conforme disposto na alinea
"e" do inciso II do art. 106 da Lei n° 5.172, de 1966
(CTN), cuja andlise sera realizada pela comparag¢do
entre os seguintes valores: a) somatorio das multas
aplicadas por descumprimento de obriga¢do principal,
nos moldes do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua
redacdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e das
aplicadas  pelo  descumprimento de  obrigagoes
acessorias, nos moldes dos §§ 4° 5°e 6°do art. 32 da
Lei n®8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a Lei n°
11.941, de 2009; e b) multa aplicada de oficio nos
termos do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, acrescido
pela Lei n° 11.941, de 2009. Il - a partir de 1° de
dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas no
art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.”.

e portanto, deve ser feita a comparagdo entre os seguintes valores para
aferi¢do da multa mais benéfica ao sujeito passivo: a) somatorio das
multas aplicadas por descumprimento de obrigacdao principal, nos
moldes do art. 35 da Lei n°® 8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a
Lei n° 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de
obrigacdes acessorias, nos moldes dos §§ 4°, 5° e 6° do art. 32 da Lei
n°® 8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009; e
b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n° 8.212,
de 1991, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009.

Cientificado do Acoérdao n® 2301-003.944, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional e do Despacho de Exame de Admissibilidade em 29/07/2015, o contribuinte ndo
apresentou Contrarrazoes nem Recurso Especial da parte que lhe foi desfavoravel.

E o relatdrio.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
10s demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.

DO MERITO

APLICACAOQ DA _MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA NO
CASO DE LANCAMENTO DE OFICIO

Quanto ao questionamento sobre a multa aplicada, a qual deseja o recorrente
ter seu patamar restabelecido aquele langado pela autoridade fiscal, entendo que razdo assiste
ao recorrente.

No que toca a multa, a autoridade fiscal registrou em seu relatdrio, que foram
efetuados célculos, por competéncia, para verificagcdo da multa mais benéfica ao contribuinte
comparando-se a da legislacdo anterior, art. 35 e 32 da Lei n° 8.212/91, na redagdo antiga,
vigente a época da lavratura do Al e a da legislacdo atual (art. 35-A da Lei n® 8.212/91,
introduzido pela Lei n° 11.941/2009). Como resultado, aplicou-se, para cada competéncia, a
multa mais benéfica (sistematica anterior ou atual), em face do que dispde o art. 106 do CTN.

Ainda, no que tange ao célculo da multa, para entender a natureza das multas
aplicadas e por conseguinte como deve ser interpretada a norma, passemos a algumas
consideragdes, tendo em vista que a citada MP alterou a sistematica de célculo de multa por
infragdes relacionadas a GFIP, introduzindo dois novos dispositivos legais, sendo vejamos:

Até¢ a edicdo da MP 449, quando realizado um procedimento fiscal, em que se
constatava a existéncia de débitos previdencidrios, lavrava-se em relagdo ao montante da
contribuicao devida, notificacdo fiscal de langamento de débito - NFLD. Caso constatado que,
além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigacdo acessoria, ou seja, obrigacao
de fazer, como no caso de omissao em GFIP (que tem correlagdo direta com o fato gerador), a
empresa era autuada também por descumprimento de obrigacdo acessoria.

Nessa €época os dispositivos legais aplicdveis eram multa - art. 35 para a
NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100%
da contribui¢do devida em caso de omissdes de fatos geradores em GFIP) para o Auto de
infra¢do de obrigagdo acessoria.

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A,
o qual dispde o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢ées ou omissoes serd



intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-d ds seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

$ 1?2 Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

1 - R3$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que
dispde o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteragdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento nao ocorrer de
forma espontanea pelo contribuinte, levando ao lancamento de oficio, a multa a ser aplicada
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passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo langcamento da
obrigagdo principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de oficio no patamar de 75%. Essa
conclusdo leva-nos ao raciocinio que a natureza da multa, sempre que existe langamento,
refere-se a multa de oficio e ndo a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8.212/91.

Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa ¢ de "multa de
oficio" n3o podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificagcdes Fiscais - NFLD ou Autos
de Iufragdo de Obrigagdo Principal - AIOP, pois estariamos na verdade retroagindo para
agiavar a penalidade aplicada.

Por outro lado, com base nas alteracdes legislativas ndo mais caberia, nos
patamares anteriormente existentes, aplicacdo de NFLD + AIOA (Auto de Infracdo de
Obrigagao Acessoria) cumulativamente, pois em existindo lancamento de oficio a multa passa
a ser exclusivamente de 75%.

No presente caso, conforme consta do relatério, a multa aplicada ocorreu nos
termos da Lei n® 8.212/91, art. 35-A, c/c art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, ambos com
redacdo da MP n° 449/2008, convertida na Lei n° 11.941/09, por ser considerada mais
favoravel.

Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que hé langcamento, ¢ de
multa de oficio, considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106, inciso
I, alinea “c”, do Cddigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situagdo mais favoravel ao
sujeito passivo, face as alteragdes trazidas.

No caso do AIOP julgado, e alvo do presente recurso especial, prevaleceu o
valor de multa aplicado nos moldes do art. 35, inciso II, revogado pela MP 449/2008,
convertida na Lei 11.941/2009, ou seja, 24%.

No caso da auséncia de informag¢ao em GFIP, conforme descrito no relatério
a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32, inciso IV, § 5° da Lei n° 8.212/1991 também
revogado, o qual previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da contribuigdo nao
declarada, limitada aos limites previstos no § 4° do mesmo artigo.

Para efeitos da apuracdo da situacao mais favoravel, entendo que hd que se
observar qual das seguintes situagdes resulta mais favoravel ao contribuinte:

e Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35,
inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5° observada a
limitagdo imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

e Norma atual, pela aplicagdo da multa de setenta e cinco por cento
sobre os valores ndo declarados, sem qualquer limitacdo, excluido o
valor de multa mantido na notificagao.

Assim, entendo que a multa aplicada pelo auditor encontra-se em perfeita
consonancia com os normativos vigentes, bem como refletem de forma mais adequada a
natureza da multa aplicada. Note-se que a aplicagdo do somatorio das multas para efeitos de
apuracdo _da multa mais. benéfica, impossibilita a aplicagdo da limitacdo da multa a 20%,



atribuida pela turma a quo, por considerar, que a multa aplicada pela legislagdo anterior nao
tem carater de moratoria, mas de multa de oficio.

CONCLUSAQO

Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao Recurso Especial interposto
pela Fazenda Nacional para restabelecer a multa originalmente aplicada no presente
langamento.

E corio voto.

(Assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
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